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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1052648-38.2024.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que é apelante MARIA 
DE LOURDES DE SANTANA PEREIRA, é apelado INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS 
MONNERAT (Presidente) E FÁBIO GOUVÊA.

São Paulo, 9 de abril de 2025.

RICHARD PAE KIM
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação Cível: 1052648-38.2024.8.26.0053

Apelante: Maria de Lourdes de Santana Pereira 

Apelado: Instituto Nacional do Seguro Social - Inss

Comarca: São Paulo - 3ª Vara de Acidentes do Trabalho

Voto nº 4.847

APELAÇÃO. AÇÃO ACIDENTÁRIA IMPROCEDENTE. 
RECURSO DA AUTORA. PEDIDO DE CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. NÃO CABIMENTO. MALES 
COLUNARES E SÍNDROME DO TÚNEL DO CARPO. 
INCAPACIDADE LABORATIVA AFASTADA. TEOR 
CONCLUSIVO DO LAUDO PERICIAL. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS NOS AUTOS A INFIRMAR AS CONCLUSÕES 
PERICIAIS. TRABALHO TÉCNICO NÃO IMPUGNADO 
CIENTIFICAMENTE. NÃO SUBSUNÇÃO DO FATO AO 
TEMA 416/STJ. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO FUNCIONAL NOS 
SEGMENTOS AFETADOS. PRINCÍPIO “IN DUBIO PRO 
MISERO”. INAPLICABILIDADE ANTE A INEXISTÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO DE PROVAS. REQUISITOS À CONCESSÃO 
DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO NÃO PREENCHIDOS. 
BENEFÍCIO INDEVIDO. PEDIDOS SUBSIDIÁRIOS. 
CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA PARA 
REABERTURA DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA MÉDICA, VISTORIA 
AMBIENTAL E REQUISIÇÃO DE DOCUMENTOS JUNTO AO 
EMPREGADOR. LAUDO PERICIAL BEM FUNDAMENTADO. 
CONJUNTO PROBATÓRIO PERMITE A ADEQUADA 
SOLUÇÃO DA LIDE. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO 
DE NOVAS PROVAS OU COMPLEMENTAÇÃO DAS JÁ 
EXISTENTES. REJEIÇÃO.  SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.
1. Pedido autoral de reabertura da instrução processual para 
realização de nova perícia por médico especialista em ortopedia, 
vistoria ambiental, além da requisição de documentos junto ao 
empregador. Desnecessidade. Laudo pericial elaborado por 
profissional formado em medicina, que detém conhecimentos 
técnicos para cumprimento do encargo. Além disso, o trabalho 
técnico foi conclusivo, fundado em análise clínica e documental, 
negando a existência de incapacidade laborativa. Cabe ao juiz 
determinar fundamentadamente as providências que entender 
serem necessárias ao deslinde do feito. Há nos autos elementos 
suficientes para embasar o convencimento do Juízo, ao qual cabe 
decidir acerca das provas que devem ser produzidas. Arguição 
rejeitada. 
2. Recurso da autora. Pedido de concessão de benefício 
acidentário. Alegadas patologias nos membros superiores e em 
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coluna vertebral. Trabalho de faxineira e auxiliar de cozinha. 
Incapacidade laborativa parcial e permanente não reconhecida. 
Preservação da funcionalidade dos membros lesionados. Teor 
conclusivo cabal do laudo pericial, não impugnado cientificamente 
por assistente técnico. Ausentes outros elementos nos autos a 
infirmar as conclusões periciais. Inaplicabilidade do Tema 
416/STJ à espécie, porquanto não verificada redução da 
capacidade funcional. Descabimento da incidência do princípio in 
dubio pro misero. Requisito à concessão de referido benefício não 
preenchida. BENEFÍCIO INDEVIDO. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. 
RECURSO DA AUTORA DESPROVIDO.

Cuida-se de recurso de apelação de MARIA DE LOURDES DE 

SANTANA PEREIRA interposto em face da respeitável sentença proferida pelo 

nobre magistrado, Juiz Rafael de Carvalho Sestaro, que julgou improcedentes os 

pedidos formulados na ação acidentária movida contra o INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS, sob o fundamento da ausência de incapacidade 

laborativa. Não houve condenação da vencida ao pagamento do ônus sucumbencial, a 

teor do art. 129, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91. (fls.141/145).

Apela a autora objetivando a reforma da sentença, pois 

demonstrados a redução da capacidade laborativa e o nexo causal. No seu entender, 

não houve adequada análise das repercussões das sequelas ortopédicas no 

desempenho do trabalho habitual de faxineira e auxiliar de cozinha, cujas atividades 

consistiam na limpeza e arrumação da empresa, exigindo um considerável esforço 

por parte da autora. Requer o acolhimento do recurso e a reforma da sentença, com 

decretação da procedência dos pedidos. Subsidiariamente, pugna pela conversão do 

julgamento em diligência e reabertura da instrução processual para realização de 

nova perícia por médico especialista em ortopedia, vistoria no local de trabalho, além 

de expedição de ofício ao empregador, requisitando-se o prontuário médico, cópias 

dos exames admissionais, periódicos, PPP, PPRA e PCMSO, sob pena de 

cerceamento de defesa (fls.150/173).

Não foram apresentadas contrarrazões pelo INSS (fls. 179).

As partes concordaram tacitamente com o julgamento virtual. 
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Fundamento e voto.

De proêmio, afasto o pedido de realização de nova perícia por 

especialista em ortopedia e de vistoria ambiental, sem que isso signifique 

qualquer cerceamento do direito de defesa da segurada, pois não há qualquer 

imprecisão na prova pericial a justificar a reabertura da instrução processual.

No presente caso, verifica-se que o laudo técnico efetuado pela 

perícia médica é claro, objetivo, bem fundamentado e elaborado por profissional 

competente. Além disso, apresenta conclusões coerentes com os documentos 

existentes no feito, não se vislumbrando qualquer dúvida ou contradição que 

justificasse a necessidade de repetição ou complementação da prova. 

Decerto, o trabalho técnico pericial foi lastreado em exame clínico 

e abordou os aspectos necessários à análise dos pedidos, apresentando conclusões 

referendadas em critérios científicos, não padecendo de qualquer vício.

Relativamente ao pedido de designação de nova perícia médica 

por especialista em ortopedia, tal diligência é descabida, porquanto basta que o 

perito seja profissional médico, detentor de conhecimento técnico para cumprimento 

do encargo, não havendo necessidade de especialização em área singularizada da 

medicina.  

Nesse sentido, o entendimento do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PROVA 

PERICIAL. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. ALEGAÇÃO DE 

VIOLAÇÃO DO ART. 465 DO CPC/2015. PRETENSÃO DE 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. I - Na origem, trata-se 

de ação previdenciária objetivando a concessão do benefício de 

acidente de trabalho. Por sentença, julgou-se improcedente o 

pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, o 

recurso especial, não foi conhecido.  II - A Corte a quo analisou as 

alegações da parte com os seguintes fundamentos: "Com efeito, 

não se afigura necessária a realização de nova perícia por médico 

especialista em ortopedia, uma vez que o subscritor do laudo de 

fls. 169/79 possui formação médica abrangente, o que basta ao 

exercício da medicina e à realização de perícias na respectiva área. 
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Ademais, sendo o Magistrado o destinatário da prova, pois ela se 

destina à formação de sua convicção para análise dos pontos 

controvertidos da demanda, a ele cabe avaliar a pertinência ou não 

da realização da prova, bem como de seu refazimento."  III - 

Verifica-se, portanto, que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 

relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa 

seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".  IV - 

Ademais, caso assim não fosse, observa-se que a 

jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de se 

admitir perito com habilitação diversa da pretendida pela 

parte, bem assim, de ser desnecessária a comprovação da 

especialização do perito. Por oportuno, vejamos: AgRg no REsp 

1230624/PR, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 

em 15/10/2015, DJe 21/10/2015 e AgRg no REsp 1395776/PR, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 

em 15/10/2013, DJe 21/10/2013. V - Agravo interno improvido. 

(STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.689.091/SP, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 

26/3/2021- g.n.) 

 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. BENEFÍCIO 

ACIDENTÁRIO. PROVA PERICIAL. NOMEAÇÃO DE 

PERITO MÉDICO ESPECIALISTA COMO PRESSUPOSTO DE 

VALIDADE. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. INCAPACIDADE. SÚMULA 

7/STJ.  1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 

março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC".  2. A jurisprudência desta 

Corte perfilha entendimento no sentido de que a pertinência 

da especialidade médica, em regra, não consubstancia 

pressuposto de validade da prova pericial, de forma que o 

perito médico nomeado é quem deve escusar-se do encargo, 

caso não se julgue apto à realização do laudo solicitado. 3. O 

acolhimento da pretensão recursal requer o revolvimento da 

matéria de prova, providência inviável em sede de recurso especial 

em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ. 4. Agravo interno 

não provido. (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.696.733/SP, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
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julgado em 15/3/2021, DJe de 18/3/2021 - g.n.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 

ACIDENTÁRIO. PROVA PERICIAL. NOMEAÇÃO DE 

PERITO MÉDICO ESPECIALISTA COMO PRESSUPOSTO DE 

VALIDADE. DESNECESSIDADE.  I - Na origem, trata-se de 

ação ajuizada contra o INSS objetivando a concessão de benefício 

em razão de acidente de trabalho. Na sentença, julgou-se 

improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi anulada, 

de ofício, determinando-se a remessa dos autos ao juízo de origem, 

no qual nova sentença deverá ser prolatada, após a realização de 

nova perícia, por perito diverso do que já atuou nos autos e a 

produção de prova oral pelo autor. Esta Corte conheceu do agravo 

para negar provimento ao recurso especial. II - A jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça é de que a pertinência da 

especialidade médica, em regra, não consubstancia 

pressuposto de validade da prova pericial, de modo que, se o 

perito médico nomeado não se julgar apto à realização do 

laudo pericial, é que deverá se escusar do encargo. A propósito: 

(REsp n. 1.514.268/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 19/11/2015, DJe 27/11/2015 e REsp 

n. 1.758.180/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 11/9/2018, DJe 21/11/2018.)  III - Agravo 

interno improvido. (STJ, AgInt no AREsp n. 1.557.531/SP, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

19/10/2020, DJe de 22/10/2020 - g.n.) 

Não é demais lembrar que o mero inconformismo da parte com o 

resultado desfavorável da perícia não é motivo para considerar o laudo nulo ou 

imprestável, ainda mais à falta de argumentos técnicos capazes de questionar a 

conclusão da perícia oficial. 

No que cinge à requisição de informes do empregador, trata-se de 

prova prescindível, pois ausente a incapacidade laborativa, como se verá a seguir, 

descabe investigação acerca do nexo causal. As provas solicitadas não se destinam à 

comprovação de eventual redução da capacidade para o trabalho, cuja análise é 

restrita ao perito médico, por meio de exames clínicos e subsidiários, e há 

documentos nos autos que permitem a adequada solução da controvérsia.   

Ademais, não se há falar em realização de vistoria ambiental, uma 

vez que tal meio de prova se destina à averiguação do nexo causal, cuja análise resta 
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prescindível ante a inexistência de incapacidade laborativa, como será demonstrado.

Vale destacar, o julgador, como destinatário da prova, não é 

obrigado a estender a instrução processual quando houver nos autos elementos 

suficientes para a formação da convicção, consoante princípios da livre 

admissibilidade das provas e convicção motivada (arts. 370 e 371 do CPC).   

Sem prejuízo, não é demais lembrar que o mero inconformismo da 

parte com o resultado da perícia que não lhe foi favorável não é motivo para 

considerar a prova nula ou imprestável, ainda mais estando ausentes argumentos 

técnicos capazes de infirmar a conclusão da perícia oficial.  

Portanto, os elementos contidos nos autos são convincentes e 

suficientes para o deslinde do feito, afastando-se a alegação de necessidade de 

conversão do julgamento em diligência e cerceamento do direito de defesa.  

Superada essa questão, a respeitável sentença não comporta 

reparo.

Cuida-se de ação acidentária movida contra o INSS, alegando a 

autora que, durante vínculo empregatício, no exercício da função de faxineira, foi 

acometida por males nos membros superiores e em coluna vertebral, relacionados às 

condições desgastantes de sua profissão, com diminuição da capacidade laborativa. 

Requer, em virtude desses fundamentos, a concessão de benefício acidentário.

Não houve juntada de Comunicação de Acidente do Trabalho  

CAT.

O INSS concedeu benefício de auxílio por incapacidade temporária 

sob espécie previdenciária, pelo período de 10/9/2022 e 26/12/2022 (fl.35)

Consta, ainda, requerimento administrativo de concessão de auxílio 

por incapacidade temporária (auxílio-doença), realizado pela autora em 11/3/2024, o 

qual foi indeferido pela autarquia sob a justificativa de ausência de incapacidade 

laborativa. (fl.44)

Designada perícia médica judicial, sobreveio laudo do perito Dr. 

Luciano Ribeiro Arabe Abdanur (fls.75/84), atestando a ausência de incapacidade 

laborativa. Confira-se os tópicos mais relevantes do respectivo parecer médico: 

“5. EXAME CLÍNICO

(...) Osteoarticular  Mobilidade articular preservada, ausência de 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

8

deformidades articulares, ausência de sinais de instabilidade 

articular, sinal de Laségue modificado negativo, musculatura 

eutrófica, sinal de Tinnel e Phalen negativos, teste de Jobe e Neer 

negativo bilateral, testes para epicondilite medial e lateral 

negativos, ausência de pontos-gatilhos ativos e extremidades sem 

edemas.

Membros simétricos.

(...) 

6. CONSIDERAÇÕES

O exame físico pericial não evidenciou déficits neurológicos ou 

sinais de compressão radicular, não sendo possível comprovar a 

presença de mielopatias.

Não há limitações na mobilidade articular, sinais de 

radiculopatias ou déficits neurológicos, não sendo possível 

atribuir incapacidade laborativa.

A periciada fez cirurgia para síndrome do túnel do carpo esquerda. 

Não há sequela funcional. Não há doença incapacitante atual.

(...)

7. CONCLUSÃO

Não há doença incapacitante atual.” (fls.77/78  sic - g.n)  

O laudo pericial apresenta-se bem fundamentado e não foi 

cientificamente impugnado por assistente técnico nomeado, prestando-se como prova 

hábil à formação do livre convencimento do julgador.

De fato, a incapacidade laborativa foi cabalmente afastada, 

apontando o expert que não há implicação de prejuízo funcional, consideradas as 

atividades habituais da segurada. 

Nesse sentido, ao proceder aos exames específicos nos membros 

superiores, o perito atestou a inexistência de alterações na funcionalidade dos 

segmentos analisados. Não há comprometimento muscular ou déficit de movimentos 

e as manobras propedêuticas empreendidas (Laségue, Neer, Jobe, Phalen, Tinnel) 

foram todas negativas. (fl.78)

Vale ressaltar, a mera existência de queixas álgicas, 

desacompanhadas de alterações na funcionalidade dos respectivos membros ou partes 

do corpo, não traduz hipótese, por si só, de redução da capacidade para o trabalho.  

Decerto, o laudo pericial, lastreado em exame clínico e nos 

elementos contidos nos autos, foi elaborado por profissional equidistante das partes, 

tendo abordado os aspectos necessários à análise dos pedidos, apresentando 
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conclusões referendadas em critérios científicos, não padecendo de qualquer vício. 

Reafirme-se, não houve questionamento do trabalho elaborado pelo perito do juízo 

por assistente técnico indicado pela recorrente.

Conquanto o magistrado não esteja adstrito às conclusões do vistor 

judicial, no presente caso, não poderia o juízo a quo deixar de considerar o laudo 

médico pericial, elaborado após análise dos exames clínicos e dos documentos 

anexados, mostrando-se referida prova concordante com as demais constantes dos 

autos.

Necessário observar, por oportuno, que a mera existência de 

queixas álgicas, desacompanhadas de alterações na funcionalidade do respectivo 

membro ou parte do corpo, não traduz hipótese, por si só, de redução da capacidade 

para o trabalho. 

Cediço, em infortunística o que se repara é a incapacidade 

laborativa resultante do acidente ou da doença profissional, e não a mera lesão ou 

moléstia em si. 

Nessa medida, ao considerar a exclusão categórica da hipótese de 

redução da capacidade para o trabalho, sequer há de se cogitar da existência de 

dúvidas para fins de aplicação do princípio in dubio pro misero. 

Quanto ao argumento da apelante tangente ao Tema 416/STJ, 

esclareça-se que a lesão mínima que autoriza a concessão do benefício de auxílio-

acidente deve necessariamente acarretar redução do potencial laborativo, hipótese 

não verificada no caso vertente.

Nesse sentido, o entendimento pacificado do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça: 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. COMPROVADA A 

INCAPACIDADE LABORATIVA PARA A ATIVIDADE 

HABITUALMENTE EXERCIDA. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

SÚMULA N. 7/STJ.   

I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a concessão do 

benefício de auxílio-acidente.  II - A Terceira Seção do STJ, no 

julgamento do REsp n. 1.109.591/SC, sob o regime de recursos 

repetitivos, vinculado ao Tema n. 416, firmou o entendimento que 
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"exige-se, para concessão do auxílio-acidente, a existência de 

lesão, decorrente de acidente do trabalho, que implique 

redução da capacidade para o labor habitualmente exercido. O 

nível do dano e, em consequência, o grau do maior esforço, não 

interferem na concessão do benefício, o qual será devido ainda 

que mínima a lesão".   III - Havendo o Tribunal de origem, com 

lastro no conjunto probatório constante dos autos, concluído que 

houve a redução da capacidade laborativa do segurado para as 

atividades que exercia habitualmente, a inversão do julgado 

demandaria o revolvimento dos mesmos fatos e provas, o que é 

vedado na instância especial ante o óbice do enunciado n. 7 da 

Súmula do STJ. Precedentes. IV - Agravo em recurso especial 

parcialmente conhecido para, nessa parte, não conhecer do recurso 

especial. (STJ, AREsp n. 1.348.017/PR, Relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 07/02/2019, DJe de 

14/02/2019  g.n.)  

Ausente, pois, a incapacidade laborativa, requisito da lei 

infortunística, impõe-se a confirmação da sentença de improcedência dos 

pedidos.

A propósito, eis os julgados da Egrégia 17ª Câmara de Direito 

Público aplicáveis à espécie:

ACIDENTE DO TRABALHO  LER/DORT (síndrome do túnel 

do carpo)  Incapacidade laborativa e nexo causal afastados 

pela perícia médica  Benefício acidentário indevido  

Nulidade  Não ocorrência  Reabertura da instrução processual  

Desnecessidade  Prova técnica suficiente para o deslinde da 

causa  Sentença de improcedência mantida  Recurso improvido. 

(TJSP; Apelação Cível nº 1028331- 97.2021.8.26.0564; Relator 

Des. Alberto Gentil; Órgão Julgador: 17ª Câmara de Direito 

Público; Foro de São Bernardo do Campo; Data do Julgamento: 

25/10/2024; Data de Registro: 25/10/2024 - g.n.)

APELAÇÃO CÍVEL  Acidentária  Síndrome do manguito 

rotador em ombros e do túnel do carpo em punhos da obreira - 

Concessão de benefício  Inadmissibilidade  Laudo médico 

que atesta categoricamente a ausência de incapacidade e de 

nexo laboral  Aplicação ao caso, ademais, do art. 373, I, do novo 

Código de Processo Civil  Precedentes  Ação julgada 

improcedente  Apelo do segurado  Recurso não provido. (TJSP; 

Apelação Cível nº 1007370-38.2021.8.26.0176; Relator Des. 

Aldemar Silva; Órgão Julgador: 17ª Câmara de Direito Público; 
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Foro de Embu das Artes; Data do Julgamento: 31/07/2024; Data 

de Registro: 31/07/2024 - g.n.)

Destarte, impositiva a confirmação da respeitável sentença de 

improcedência dos pedidos, escorreita na solução da lide.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso da autora, 

nos termos da fundamentação supra.

      RICHARD PAE KIM 

                                 Relator
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